INSTITUIÇÃO DE CONDOMÍNIO URBANÍSTICO:

Objetivo: Constituição de condomínio por unidades autônomas, no qual existem partes de uso comum e partes de uso privativo representadas em frações localizadas do terreno (lotes).

Documentos:
1- Requerimento, assinado por todos os proprietários, com firma reconhecida, solicitando o registro da instituição do condomínio urbanístico;

2- Certidão fornecida pela Prefeitura Municipal referente à realização das obras de infra-estrutura do condomínio;

3- Certidão Negativa de Débito do INSS referente às obras de infra-estrutura;

4- Projeto do condomínio urbanístico devidamente aprovado pela Prefeitura Municipal e assinado pelos proprietários e profissional habilitado (utilizar a expressão condomínio urbanístico na planta). Na aprovação do projeto de condomínio urbanístico, deverá ser levado em consideração o disposto no artigo 26 e seguintes da Lei Municipal n° 3.236/2.010, os artigos 24, 25 e 26 da Lei Estadual 10.116/94, o artigo 8º, da Lei 4.591/64 e o artigo 3º, do Decreto-Lei 271/67.

5- Cópia autenticada do ato de aprovação do condomínio urbanístico fornecido pelo órgão ambiental competente – FEPAM ou SMAM (licença de operação). Inteligência do artigo 191, parágrafo único, da Lei Estadual nº 11.520/2000, combinado com a Resolução nº 288/2014, do CONSEMA.
6- Memorial de instituição de condomínio urbanístico que deverá ser assinado por TODOS os proprietários e pelo profissional responsável pelos cálculos (com seu número de inscrição no CREA), com firmas reconhecidas, contendo:

a) PROPRIETÁRIOS – nome e qualificação completa, inclusive do cônjuge;

b) TERRENO – descrição completa, conforme o registro respectivo;

c) ORIGEM – indicação do registro imobiliário correspondente;

d) CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO – nome do condomínio, número de unidades autônomas e o que mais for necessário para caracterização do empreendimento;

e) ÁREAS DE USO COMUM – indicação e áreas;

f) UNIDADES AUTÔNOMAS – descrição que compreende:

1. número de unidades autônomas;

2. descrição completa das unidades autônomas (localização no terreno do condomínio, medidas perimetrais, áreas, confrontantes, distância da rua que dá acesso ao condomínio, lado da unidade em relação a rua interna;

3. área privativa real de cada unidade;

4. área de uso comum de divisão proporcional real de cada unidade;

5. área de uso comum de divisão não proporcional real de cada unidade;

6. área total real de cada unidade;

7. número da vaga de garagem e capacidade de cada vaga, se for o caso;

8. área total do empreendimento;

9. fração ideal de terreno.

7- GARAGEM – declaração sobre as garagens, indicando sua área, número de veículos que comporta, a forma de utilização de seu espaço (uso comum, uso exclusivo, pavimento garagem). A declaração não será necessária se cada vaga se constituir em unidade autônoma.

8- PLANILHA DE ÁREAS E CUSTOS (NBR 12.721) de cada uma das unidades autônomas, subscrito por profissional habilitado e responsável pelo cálculo.

9- Atestado de Responsabilidade Técnica/CREA dos trabalhos técnicos desenvolvidos.

10- CONVENÇÃO DE CONDOMÍNIO – a ser elaborada conforme as normas contidas no Código Civil e artigos 1.331 e seguintes do CCB.

11- Firma reconhecida em todos os documentos de caráter particular.

OBS.: Verificar se o empreendimento atende ao disposto nos artigo 24, 25 e 26 da Lei Estadual 10.116/94.
